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1. INFORMAÇÕES GERAIS  

 

O Código de Autorregulação em Governança Corporativa das EFPC estabelece um conjunto de 

princípios e diretrizes relacionadas às melhores práticas de governança, ao qual se submetem 

voluntariamente seus signatários. Este compromisso de adesão se torna ainda mais tangível quando 

da comprovação institucional de sua prática. Neste sentido é que se propõe a concessão do Selo de 

Autorregulação em Governança Corporativa.  

O processo de concessão está baseado na observação do referido conjunto de princípios e 

diretrizes, sendo sua verificação objeto do presente instrumento, ora submetido à apreciação do 

responsável pela Auditoria Interna ou Comitê de Auditoria da entidade solicitante do Selo. O 

instrumento é composto por questões que irão explorar aspectos diversos das práticas processuais e 

comportamentais relacionadas à governança corporativa em geral.  

Posteriormente este documento irá ser analisado por um grupo de profissionais da entidade 

certificadora em três etapas distintas, a saber: 

 

a) Verificação preliminar de conformidade do documento: quando será observada a pertinência do 

documento disponibilizado com os requisitos regulamentares (correção de preenchimento e 

remessa conforme regulamento da concessão); 

b) Análise de conteúdo: quando será analisada a adequação do documento ao Código de 

Autorregulação. O resultado desta análise será informado ao Conselho de Autorregulação em 

conjunto com os demais documentos sob exame;  

c) Deliberação do Conselho de Autorregulação: por fim, este colegiado irá avaliar a solicitação da 

concessão do Selo, com base no parecer da Banca e em todos os documentos do processo. 

Além do presente questionário outros documentos fazem parte do processo de avaliação.   

    

 

2. PROCEDIMENTOS PRELIMINARES 

 

O passo inicial consiste em conhecer o teor do documento a ser respondido a fim de facilitar o seu 

preenchimento no sistema informatizado. As questões que compõem a Manifestação da Auditoria 

Interna ou do Comitê de Auditoria encontram-se descritas na última seção deste anexo. 

 

O preenchimento solicitado deve retratar a opinião dos profissionais que atuaram em na área em 

foco, preferencialmente em sua totalidade ou em sua maioria, caso não haja consenso dos mesmos. 
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São questões objetivas que visam verificar alguns aspectos da prática da entidade em relação ao 

processo de governança corporativa. 

 

Uma vez fechada a manifestação da Auditoria Interna ou do Comitê de Auditoria, seu 

representante deverá proceder a impostação dos dados no sistema, conforme descrito na próxima 

seção.       

Conforme já informado anteriormente, a entidade que não possuir Auditoria Interna ou Comitê de 

Auditoria não precisa encaminhar o referido documento (MAUDI), necessitando apenas comunicar 

formalmente esta situação para eventual orientação. 

 

3. PREENCHENDO A MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA  

 

 
Uma vez que já se chegou a uma resposta sobre cada um dos tópicos do questionário, caberá ao 

representante da equipe preencher nas telas correspondentes o resultado obtido. Em seguida o 

documento deve ser impresso a fim de se proceder a uma cuidadosa conferência e colher a 

assinatura do seu respondente. Esta cópia impressa e assinada deverá ser digitalizada e baixada no 

lugar correspondente para este fim.   

 

 

4. CONTEÚDO DO DOCUMENTO MANIFESTAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA   
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